LAUDO EM SEPARADO




Art. 431. Se houver divergência entre o perito e os assistente técnicos, cada qual escreverá o laudo em separado, dando as razões e que se fundar.

A divergência poderá surgir em primeiro lugar, com um fator sociológico e psicológico-social:

Não existindo duas personalidades absolutamente iguais em pensamento, maneira de ação, formação étnica, cultural, moral e religiosa, maturidade, torna-se dificílimo os Assistentes técnicos aceitarem IN TOTUM, o laudo escrito pelo Perito do Juiz (veja-se o artigo 430: o perito redigirá o laudo. Os Assistentes, de acordo, limita-se a assinar. A regra do Código e taxativa. Não permitem adendos, ressalvas, senões. Ou tudo ou nada!)

O Assistente como já dissemos ao comentar o artigo 430, não esta obrigado a apresentar Laudo em separado. O uso e costume no Foro, modificaram na prática, a determinação expressa do código que usa de expressão taxativa: “CADA QUAL (assistente) Escreverá”. O Código manda, obriga. Mas, os usos e costume (a prática forense) foram pelo lado mais prático e objetivo: O Assistente que não quiser apresentar Laudo dentro do prazo de 10 dias antes da Audiência de Instrução e Julgamento, fará sua CRÍTICA AO LAUDO DO PERITO JUDICIAL, vasada em termos elevados e sempre fundamentados em documentos, historiando melhor os fatos da ação, citando Lei, Jurisprudência ou doutrina dos mestres no assunto que cogita o Laudo do Perito. Mas fará a critica, dentro do prazo de dez dias antes da Audiência de formas a permitir aos advogados das partes, convocarem o depoimento pessoal do Assistente da Audiência.

A CRÍTICA DO ASSISTENTE TÉCNICO


A crítica do Assistente técnico ao Laudo do Perito Judicial, é fruto dos usos e costumes forenses. Não está prevista nos artigos do vigente Código de Processo Civil


Ao comentar os artigos 430 e 341, já falamos da crítica do Assistente.


Resta agora dar um exemplo prático e é o que vamos fazer e seguir, citando um caso concreto que poderá à vontade do prezado leitor, servir de roteiro, pois não há modelos de linguagem uma vez que esta é a própria individualização do ser, no dizer de Buffon.

Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da 10.ª Vara Cível da Capital do Estado de São Paulo.

AÇÃO ORDINÁRIA N.º................

CARTÓRIO DO 10.º OFICIO CIVEL

SAMUEL MONTEIRO, Bacharel em Ciências Contábeis, CRC 39.139-SP, Assistente Técnico da................................. na Ação Ordinária movida pela........................................ contra a.............................................................. S/A, devidamente compromissado nos Autos “em perante V. Ex.a. tempestivamente, com o mais profundo respeito e aca​tamento apresentar a critica normal, necessária e eminentemente técnica ao Laudo do Perito Judicial. como é de praxe nos meios forenses da Capital”.

QUESITO 1 DA AUTORA

Neste Quesito, pede-se "a data em que as partes operam​vam, quanto ao objeto da presente ação".        

Respondeu o Sr. Perito, que desde 1967. Não é exato que seja esta a correta resposta, uma vez que o Contrato que motivou o ajuizamento da Ação, é de 01.02.72.

Logo parece-nos, data máxima vênia, que o início das operações que diz o respeito ao ato “sub judice” é 01.02.72.

O restante deve ficar “in albis”

QUESITO 2 DA AUTORA


Nele o Perito Judicial afirma expressamente que a Ré não dispõe de Notas Fiscais Relativas às suas aquisições de graxas e outros lubrificantes.

QUESITO 3 DA AUTORA


.... Parece-nos, que o nome da atual fornecedora da Ré, é ................

QUESITO 4 DA AUTORA

O nome é ...............

QUESITO 5 DA AUTORA


O Contrato de 01.02.72, não previa prazos de pagamentos as suas formas. Havendo um Contrato bilateral, com direitos e obrigações, criou-se um VÍNCULO CONTRATUAL, que só poderia ser alterado através de um ADITIVO devidamente registrado, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas.


Não é exato, que tenha havido mudança de Contrato ou das condições explicitamente reguladas por este.


ORLANDO GOMES in “CONTRATOS”, Forense, Rio, 1966, pág. 36/37 n.º 19, assim confirma a tese esboçada para Assistente da ré: “Em sua expressão mais objetiva, o “principio da força obrigatória consubstancia-se na regra de que o contrato é lei entre as partes ... o contrato importa restrição voluntária da liberdade; cria vínculo do qual nenhuma das partes pode desligar-se sob o fundamento de que a execução a arruinará ou de que não a teria estabelecido de houvesse previsto a alteração radical das circunstâncias, Praticamente, o principio da intangibilidade do conteúdo dos Contratos significa impossibilidade de revisão pelo juiz, ou de liberação de ato seu. Cláusulas Contratuais não podem ser alteradas judicialmente qualquer que seja a razão invocada por uma das partes.


Já FRAN MARTINS in “CONTRATOS E OBRIGAÇÕES COMERCIAIS”, forense, Rio, 1961, página 177/79, n.º 140, classifica o Contrato objeto da cão ordinária, como um Contrato de fornecimentos. As páginas 208, n.º 162 e 211 n.º 164, prazo, ajustado contratualmente entre as partes. Ora, o Contrato firmado em 01.02.72 vinculou as partes. Somente outro pacto, Contrato, aditivo, ou ato escrito entre os representantes legais da Autora e da Ré, poderia modificar ou extinguir as obrigações anteriormente estabelecidas.


Não é certo que tenha havido mudança no Contrato.

QUESITO 8 DA AUTORA


Não é exato que, tenha havido mudança na forma contratual uma vez que nenhum ADITIVO ou ALTERAÇÃO CONTRATUAL modificou o pacto de 01.02.72.

QUESITO 1 DA RÉ

Segundo informa o Sr. Perito Judicial às fls. 05 do Laudo, (fls. 79 dos autos) o Diário Copiador n.º 06 da ré, de 100 fls. .. foi registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo SOMENTE EM 06.05.75 para nele serem transcritas ou copiadas as operações de JANEIRO DE 1974, isto é, com um atraso adequadamente à circunstância, pois a escrituração com atraso de quase UM ANO E MEIO, é tão imprestável quanto à lacunosa feita em dia e, parece-nos data vênia máxima, que uma sempre, esses senões que invalidam a fé da escrituração mercantil de uma das partes.

Não é certo que o 1.º Quesito da ré, esteja com a resposta adequada à circunstância.

QUESITO 3 DA RÉ


Quanto às Respostas do laudo, reportamos ao que ficou dito no Quesito 5 da Autora, reafirmando que dentro dos CONTRATOS (“que é lei entre contratantes...) um Contrato escrito vale pelo que nele contém (é obvio) e que não se admite alteraçõ nesse contrato, sem um ADITIVO existente na  Ré.

São Paulo, 11 de dezembro de 1975

SAMUEL MONTEIRO
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